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Relatório

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão 
interlocutória que, em sede de liquidação de sentença, determinou que o banco agravante, 
no prazo de 5 (cinco) dias, apresente os extratos relativos à poupança da recorrida, sob 
pena de serem entendidos como válidos os valores apresentados pela liquidante.

Inconformado, recorre o banco aduzindo que acórdão da 4ª Câmara 
extinguiu  a  execução,  por  força  da  iliquidez  do  título.  Afirma  que  referida  decisão 
colegiada registrou que caberia a exequente demonstrasse ao menos o valor que havia 
depositado na referida poupança para que a liquidação prosseguisse.

Acrescenta, pois, que a decisão agravada fere a coisa julgada, uma 
vez que caberia à exequente juntar aos autos o extrato da referida conta para que o cálculo 
pudesse ser feito, tal como ficou decidido no acórdão.

Ao final, pede a concessão de liminar, a fim de suspender a decisão 
recorrida,  alegando,  para  tanto,  a  possibilidade  de  enriquecimento  indevido  da  parte 
recorrida.

É o relatório. Decido.

Como se sabe, para a concessão do pedido de antecipação dos efeitos 
da tutela  recursal  em agravo de instrumento deve-se ter em conta  a presença de dois 
requisitos: a existência da prova inequívoca, que induza a verossimilhança das alegações, e 
o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação.

A verossimilhança  das  alegações  diz  respeito  à  plausibilidade  do 
direito  material  pretendido,  que  se  mostra  factível  a  partir  do  exame  dos  elementos 
colacionados aos autos.  A possibilidade de dano irreparável  ou de difícil  reparação se 
revela pela iminência de um dano que a parte poderá sofrer, caso a decisão atacada opere 
os seus efeitos.



No presente caso, penso que a medida deve ser deferida. Conforme 
registrou o recorrente, a controvérsia posta em discussão já foi objeto de exame por esta 
Corte em outra oportunidade. Naquela ocasião, o colegiado entendeu que se tratava de 
caso de “liquidação zero”, porquanto não definido o valor inicial devido.

Registrou-se,  ao se  referir  à  liquidação da sentença,  que  “na nova 
fase  processual  a  ser  enfrentada  pelo  detentor  do  título  judicial,  incumbe-lhe 
demonstrar  o valor  que decorre da sentença,  condenação esta que não está sujeita a 
questionamentos.  A  demonstração  do  quantum  debeatur,  no  entanto,  cabe  ao 
liquidante, não sendo possível admitir, como no caso, que o valor inicial dos depósitos 
seja fixado somente com base em mera alegação da parte. […] Assim, não enxergo como 
levar à frente a liquidação sem que a parte liquidante demonstre, ao menos, o valor que 
havia depositado na conta poupança.

Ao  final,  após  tecer  considerações  sobre  a  extinção  com  ou  sem 
resolução do mérito nos casos de liquidação zero, decidiu-se que a caminho que melhor se 
harmoniza com a “sentença transitada em julgado, reconhecedora da obrigação de pagar, 
embora não tenha apontado o valor específico, é no sentido de extinguir a liquidação, 
sem resolução do mérito, pela ausência de liquidez do título. Assim, nego provimento 
ao  recurso,  reformando,  de  ofício,  a  sentença,  apenas  para  declarar  a  extinção  do 
processo sem resolução do mérito e a consequente liberação dos valores à instituição 
financeira”.

Note-se, portanto, que o e levou a Corte a decidir pela extinção da 
execução, sem resolução do mérito, foi a ausência absoluta de prova do valor depositado, 
pendência esta que já vinha desde a fase de conhecimento. Outrossim, condicionou novo 
pedido de execução à prova, por parte da exequente, dos valores depositados.

Neste  contexto,  e  considerando o  exame sumário  do litígio,  único 
possível neste momento processual, entendo que a decisão agravada, que determinou ao 
executado a exibição dos extratos, desrespeita o que fora decidido outrora, bem como tem 
potencial para causar prejuízo à parte recorrente, na medida em que poderá levar a frente 
execução sobre valor que pode não ser o devido.

Isto  posto,  defiro  o  pedido  de  liminar  para  suspender  a  decisão 
agravada. Comunique-se ao juízo de primeiro grau, solicitando-lhe informações. Intime-se 
a parte recorrida para apresentar contrarrazões. Após, conclusos.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 19 de março de 2015.
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